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NOTA DOS AUTORES À 4a EDIÇÃO
Desde a publicação da 3a edição, em 2018, o tempo passou com intensidade. O CPC/2015, 

que ainda era chamado por muitos de “Novo Código”, foi se consolidando na prática e na doutrina. 
Foram anos desafiadores, de amadurecimento jurídico e humano. O Direito Processual Civil, como 
organismo vivo, teve que dialogar com transformações sociais, políticas e tecnológicas profun‑
das. Em meio a isso, sentimos a necessidade de trazer uma nova edição, revista e atualizada, que 
pudesse acolher essas mudanças com seriedade, clareza e compromisso com a prática forense.

Esta 4a edição surge, portanto, como fruto de um esforço conjunto. Tivemos o privilégio 
de unir nossas experiências e perspectivas, buscando entregar ao leitor uma obra ainda mais 
consistente, útil e atual. Ao longo do processo, estudamos cuidadosamente as transformações 
legislativas, doutrinárias e jurisprudenciais ocorridas desde a última publicação. Nosso com‑
promisso foi o de tornar esta obra fiel ao espírito do CPC/2015 e, ao mesmo tempo, atenta às 
exigências concretas de quem vive o processo todos os dias.

É importante destacar que o Código sofreu várias alterações relevantes desde a sua promul‑
gação. Entre as leis ordinárias que o modificaram até o momento temos: Lei no 13.256/2016, Lei 
no 14.133/2021, Lei no 14.195/2021, Lei no 14.341/2022, Lei no 14.365/2022, Lei no 14.833/2024, 
Lei no 14.879/2024, Lei no 14.939/2024, Lei no 14.976/2024 e Lei no 15.109/2025. Cada uma 
delas impactou o sistema processual de formas distintas, exigindo releituras de institutos, atua‑
lização de práticas e, em alguns casos, verdadeira reconstrução de entendimentos consolidados.

Além da legislação, incorporamos nesta edição novas ementas selecionadas, comentários 
jurisprudenciais relevantes e observações práticas baseadas na aplicação real do Código. Em 
algumas situações, também apresentamos decisões contraditórias sobre as mesmas normas (v.g., 
redução ou não retroativa dos valores das astreintes – art. 537, § 1o), para demonstrar o quanto 
alguns temas ainda permanecem com divergência. Aliás, é importante destacar que cada Tribunal 
trabalha com siglas próprias em seus sistemas (v.g., AC, ApCív. entre outras quando se referem ao 
recurso de apelação), o que pode dificultar em parte o trabalho para localização de tais decisões.

As alterações normativas do CPC de 2015 já foram incorporadas diretamente aos dis‑
positivos, sem menção expressa às leis que modificaram o texto, a fim de tornar a leitura mais 
fluida. Todas as atualizações, contudo, foram rigorosamente observadas.

Esta é, como dissemos, uma obra em processo constante de formação. E, se Deus quiser, 
ela continuará a crescer, sendo ampliada com novas edições, novos estudos e novos debates. 
Nossa missão é servir à comunidade jurídica com honestidade intelectual, compromisso ético 
e fé no poder transformador da educação e do conhecimento.

Agradecemos a todos que seguem conosco nessa jornada.

Com carinho e respeito,

Os Autores.

Rio de Janeiro, verão de 2025.

“Attention is the key;

 for where man’s attention goes,

there goes his energy,

 and he himself can only follow.”

(Saint German).
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O Código de Processo CivilRodolfo Kronemberg Hartmann e Robert Peter Batista Beserra

O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
Uma breve apresentação

Introdução
Em 16 de março de 2015 foi sancionado o Código de Processo Civil (CPC), com previ‑

são para que o mesmo entrasse em vigor após decorrido 1 (um) ano da data da sua publicação 
oficial. Contudo, durante o seu período de vacatio legis, foram apresentados dois novos proje‑
tos de lei, com intuito de já promoverem certas mudanças pontuais, o que reforçava o quanto 
eram polêmicas algumas das novidades que foram aprovadas. De todo modo, apenas um deles 
foi regularmente aprovado (Lei no 13.256/2016), trazendo mudanças como o retorno do juízo 
de admissibilidade do recurso extraordinário e do recurso especial aos Tribunais de origem, 
bem como modificando substancialmente as hipóteses de cabimento do recurso de agravo aos 
Tribunais Superiores (art.  1.042), dentre outras mais. Feitos estes esclarecimentos iniciais, 
deve‑se ainda destacar que as considerações tecidas a seguir têm como única e exclusiva pre‑
tensão apresentar, em linhas gerais, as principais mudanças ou mesmo repisar certas situações 
jurídicas tradicionais que permanecerão.

Teoria geral do processo. Jurisdição. Competência. Ação. Processo
O CPC começa com um capítulo denominado “Das normas fundamentais do processo 

civil”, reconhecendo expressamente princípios constitucionais como o da inafastabilidade 
(art. 3o), da duração razoável do tempo para a solução do mérito (art. 4o), da isonomia (art. 7o), 
do contraditório (art. 9o), dentre outros. Além disso, estabelece que o magistrado não poderá 
decidir qualquer matéria sem antes submetê‑la a contraditório das partes, inclusive as matérias 
que podem ser pronunciadas de ofício (art. 10). Há, porém, exceções, como os casos de tutelas 
provisórias de urgência, algumas tutelas de evidência e quando se defere a expedição do mandado 
liminar em ação monitória (art. 9o, parágrafo único). Há, inclusive, outros casos que não foram 
relacionados entre as normas fundamentais (v.g., art. 854).

Entre os diversos princípios, um que merece especial destaque é o da cooperação, não 
apenas entre as partes atuantes do processo, mas, também, entre os próprios magistrados que 
atuam eventualmente nele (art. 6o). Por este motivo, foram melhoradas regras sobre a coope‑
ração internacional (arts. 26 a 41) e nacional (arts. 67 a 69), incluindo o já existente sistema de 
cartas processuais.

Também é previsto, em seu início, uma ordem cronológica de conclusão para o magistrado 
sentenciar os processos, que deve ser preferencialmente observada (art. 12). Esta lista deve ser 
pública. Alguns processos estão excluídos e podem ser sentenciados independentemente desta 
ordem como, por exemplo, quando se tratar de sentença homologatória de acordo proferida em 
audiência, julgamento em bloco para aplicação de tese jurídica firmada em julgamento de casos 
repetitivos, aqueles que estiverem previstos em metas do CNJ, entre outras mais. Se o advogado 
peticionar isso não vai alterar a ordem de conclusão, desde que não haja reabertura de instrução. 
Também é importante afirmar que em casos de anulação da decisão pelo Tribunal, o processo 
retorna ao juízo de origem com preferência, exceto se houver necessidade de dilação probatória. 

CPC Comentado - 4ª ed.indd   1CPC Comentado - 4ª ed.indd   1 19/12/2025   10:0919/12/2025   10:09



33

﻿Rodolfo Kronemberg Hartmann e Robert Peter Batista Beserra

ÍNDICE SISTEMÁTICO DO  
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

PARTE GERAL

LIVRO I – DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO – DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

	 Capítulo I –	 Das normas fundamentais do processo civil – arts. 1º a 12............................	 41
	 Capítulo II –	 Da aplicação das normas processuais – arts. 13 a 15....................................	 55

LIVRO II – DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

TÍTULO I – DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

	 Arts. 16 a 20	  ..............................................................................................................	 59

TÍTULO II – DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL E DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

	 Capítulo I –	 Dos limites da jurisdição nacional – arts. 21 a 25.........................................	 63
	 Capítulo II –	 Da cooperação internacional – arts. 26 a 41.................................................	 69
	 Seção I –	 Disposições gerais – arts. 26 e 27..............................................................	 69
	 Seção II –	 Do auxílio direto – arts. 28 a 34..................................................................	 71
	 Seção III –	 Da carta rogatória – arts. 35 e 36................................................................	 74
	 Seção IV –	 Disposições comuns às seções anteriores – arts. 37 a 41.............................	 76

TÍTULO III – DA COMPETÊNCIA INTERNA

	 Capítulo I –	 Da competência – arts. 42 a 66..................................................................	 78
	 Seção I –	 Disposições gerais – arts. 42 a 53..............................................................	 78
	 Seção II –	 Da modificação da competência – arts. 54 a 63...........................................	 87
	 Seção III –	 Da incompetência – arts. 64 a 66................................................................	 94
	 Capítulo II –	 Da cooperação nacional – arts. 67 a 69.......................................................	 97

LIVRO III – DOS SUJEITOS DO PROCESSO

TÍTULO I – DAS PARTES E DOS PROCURADORES

	 Capítulo I –	 Da capacidade processual – arts. 70 a 76....................................................	 98
	 Capítulo II –	 Dos deveres das partes e de seus procuradores – arts. 77 a 102....................	 105
	 Seção I –	 Dos deveres – arts. 77 e 78.........................................................................	 105
	 Seção II –	 Da responsabilidade das partes por dano processual – arts. 79 a 81..............	 107
	 Seção III –	 Das despesas, dos honorários advocatícios e das multas – arts. 82 a 97........	 109
	 Seção IV –	 Da gratuidade da justiça – arts. 98 a 102.....................................................	 122
	 Capítulo III –	 Dos procuradores – arts. 103 a 107.............................................................	 127
	 Capítulo IV –	 Da sucessão das partes e dos procuradores – arts. 108 a 112........................	 131

CPC Comentado - 4ª ed.indd   33CPC Comentado - 4ª ed.indd   33 19/12/2025   10:0919/12/2025   10:09



34

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COMENTADO

TÍTULO II – DO LITISCONSÓRCIO

	 Arts. 113 a 118	  ..............................................................................................................	 134

TÍTULO III – DA INTERVENÇÃO DE TERCEIROS

	 Capítulo I –	 Da assistência – arts. 119 a 124...................................................................	 138
	 Seção I –	 Disposições comuns – arts. 119 e 120..........................................................	 138
	 Seção II –	 Da assistência simples – arts. 121 a 123.......................................................	 140
	 Seção III –	 Da assistência litisconsorcial – art. 124 .....................................................	 141
	 Capítulo II –	 Da denunciação da lide – arts. 125 a 129......................................................	 142
	 Capítulo III –	 Do chamamento ao processo – arts. 130 a 132.............................................	 146
	 Capítulo IV –	 Do incidente de desconsideração da personalidade jurídica – arts. 133 a 137.	 147
	 Capítulo V –	 Do amicus curiae – art. 138 ........................................................................	 151

TÍTULO IV – DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

	 Capítulo I –	 Dos poderes, dos deveres e da responsabilidade do juiz – arts. 139 a 143.......	 153
	 Capítulo II –	 Dos impedimentos e da suspeição – arts. 144 a 148.....................................	 157
	 Capítulo III –	 Dos auxiliares da justiça – arts. 149 a 175....................................................	 163
	 Seção I –	 Do escrivão, do chefe de secretaria e do oficial de justiça – arts. 150 a 155....	 164
	 Seção II –	 Do perito – arts. 156 a 158..........................................................................	 167
	 Seção III –	 Do depositário e do administrador – arts. 159 a 161......................................	 169
	 Seção IV –	 Do intérprete e do tradutor – arts. 162 a 164................................................	 170
	 Seção V –	 Dos conciliadores e mediadores judiciais – arts. 165 a 175............................	 171

TÍTULO V – DO MINISTÉRIO PÚBLICO

	 Arts. 176 a 181	  ..............................................................................................................	 176

TÍTULO VI – DA ADVOCACIA PÚBLICA

	 Arts. 182 a 184	  ..............................................................................................................	 180

TÍTULO VII – DA DEFENSORIA PÚBLICA

	 Arts. 185 a 187	  ..............................................................................................................	 181

LIVRO IV – DOS ATOS PROCESSUAIS

TÍTULO I – DA FORMA, DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS PROCESSUAIS

	 Capítulo I –	 Da forma dos atos processuais – arts. 188 a 211...........................................	 183
	 Seção I –	 Dos atos em geral – arts. 188 a 192..............................................................	 183
	 Seção II –	 Da prática eletrônica de atos processuais – arts. 193 a 199...........................	 187
	 Seção III –	 Dos atos das partes – arts. 200 a 202.........................................................	 190
	 Seção IV –	 Dos pronunciamentos do juiz – arts. 203 a 205............................................	 191
	 Seção V –	 Dos atos do escrivão ou do chefe de secretaria – arts. 206 a 211...................	 192
	 Capítulo II –	 Do tempo e do lugar dos atos processuais – arts. 212 a 217...........................	 194
	 Seção I –	 Do tempo – arts. 212 a 216..........................................................................	 194

CPC Comentado - 4ª ed.indd   34CPC Comentado - 4ª ed.indd   34 19/12/2025   10:0919/12/2025   10:09



50

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COMENTADO

será exigido (art. 1.023, § 2o). O mesmo, por sinal, também ocorre na penhora on‑line (art. 854), 
caso em que esta medida será deferida sem prévia oitiva do executado. Trata‑se, portanto, de 
um rol meramente exemplificativo.

Constitucionalidade do art. 9o do CPC. “São constitucionais os dispositivos legais (arts. 9o, 
parágrafo único, III; e 311, parágrafo único, CPC/2015) que, sem prévia citação do réu, admi‑
tem a concessão de tutela de evidência quando os fatos alegados possam ser demonstrados 
documentalmente e a tese jurídica estiver consolidada em julgamento de casos repetitivos 
ou em súmula vinculante. Assim, inexiste qualquer ofensa ao princípio do contraditório caso 
haja justificativa razoável e proporcional para a postergação do contraditório e desde que se 
abra a possibilidade de a parte se manifestar posteriormente acerca da decisão que a afetou, 
ou sobre o ato do qual não participou.” (STF, ADI no 5.492/DF e ADI no 5.737/DF)

Enunciado no 3 da ENFAM: “É desnecessário ouvir as partes quando a manifestação não 
puder influenciar na solução da causa.”

Enunciado no 55 da ENFAM: “Às hipóteses de rejeição liminar a que se referem os arts. 525, § 5o, 
535, § 2o, e 917 do CPC/2015 (excesso de execução) não se aplicam os arts. 9o e 10 desse Código.”

Art. 10
O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a 
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda 
que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

Como corolário da garantia do contraditório e, também, para se evitar qualquer surpresa 
processual, o CPC recomenda que o juiz não decida com fundamento no qual não se tenha dado 
oportunidade às partes para se manifestarem, mesmo quando se tratar de matéria de ordem 
pública. Aqui, mais uma vez, avulta a importância do contraditório substancial, pois esta prévia 
intimação pode trazer sólidos argumentos que convençam o magistrado a proferir decisão em 
sentido diametralmente oposto. O raciocínio ora estampado permeia diversos outros dispositivos 
do CPC. Um exemplo embebido da mesma fonte é a norma que impõe que, antes de proferir 
decisão sem resolução do mérito, o juiz conceda à parte oportunidade para, se possível, corrigir 
o vício (art. 317).

Quanto às matérias consideradas de ordem pública, ou seja, aquelas que o magistrado pode 
analisar de ofício e independentemente de qualquer provocação das partes, já são necessárias 
algumas observações. A primeira é que, muito embora o CPC seja silente, é bastante comum 
se referir às mesmas com a designação de “objeções”. A segunda observação relevante é que, 
pelo CPC, o magistrado somente poderá pronunciar tais temas após consultar as partes. Deste 
modo, permanece a iniciativa do juiz quanto à abordagem dos temas, somente com essa impos‑
sibilidade de efetivamente decidir antes que as partes sejam intimadas. E, ainda, vale destacar 
que são matérias de ordem pública: a) a incompetência absoluta (art. 64, § 1o); b) as questões 
preliminares que devem ser apresentadas na contestação, com exceção do compromisso arbitral 
e da incompetência relativa (art. 337, § 5o); c) alguns fundamentos que embasam uma sentença 
terminativa (art. 485, § 3o), entre outras mais.
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Por fim, cumpre destacar que, por vezes, o próprio CPC contradiz esta norma, ao permitir 
que o juiz possa decidir sem antes consultar as partes. É o que ocorre nos casos em que é rea‑
lizada a improcedência liminar fundamentada na ocorrência da prescrição ou decadência, pois 
nestes casos não há necessidade de se intimar previamente o demandante para se manifestar 
a respeito (art. 487, parágrafo único). De todo modo, há julgados do STJ aplicando‑a (art. 10).

Enunciado no 27 da Jornada de Processo Civil do CJF: “Não é necessário o anúncio prévio 
do julgamento do pedido nas situações do art. 355 do CPC.”

Enunciado no 1 da ENFAM: “Entende‑se por ‘fundamento’ referido no art. 10 do CPC/2015 o 
substrato fático que orienta o pedido, e não o enquadramento jurídico atribuído pelas partes.”

Enunciado no 2 da ENFAM: “Não ofende a regra do contraditório do art. 10 do CPC/2015, o 
pronunciamento jurisdicional que invoca princípio, quando a regra jurídica aplicada já debatida 
no curso do processo é emanação daquele princípio.”

Enunciado no 4 da ENFAM: “Na declaração de incompetência absoluta não se aplica o disposto 
no art. 10, parte final, do CPC/2015.”

Enunciado no 5 da ENFAM: “Não viola o art. 10 do CPC/2015 a decisão com base em elementos 
de fato documentados nos autos sob o contraditório.”

Enunciado no 6 da ENFAM: “Não constitui julgamento surpresa o lastreado em fundamentos 
jurídicos, ainda que diversos dos apresentados pelas partes, desde que embasados em provas 
submetidas ao contraditório.”

Enunciado no 55 da ENFAM: “Às hipóteses de rejeição liminar a que se referem os arts. 525, § 5o, 
535, § 2o, e 917 do CPC/2015 (excesso de execução) não se aplicam os arts. 9o e 10 desse Código.”

Art. 11
Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamen-
tadas todas as decisões, sob pena de nulidade.
Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser autorizada a pre-
sença somente das partes, de seus advogados, de defensores públicos ou do 
Ministério Público.

Segundo o princípio da publicidade, adotado no presente dispositivo, todos os atos pro‑
cessuais devem ser públicos, ou seja, acessíveis a qualquer pessoa quanto à integralidade do seu 
conteúdo. No entanto, não se trata de um princípio pleno, pois a própria lei processual restringe 
a publicidade de alguns atos em determinadas hipóteses, como naqueles em que for justificável 
decretar o segredo de justiça. Nestes casos, se entende que o interesse público ou mesmo um 
interesse particular extremamente íntimo que guarda estreito vínculo com a dignidade da pessoa 
humana (v.g., processos que versem sobre intimidades familiares – art. 189) autorizam o sigilo 
de peças e conteúdo do processo, o que se sobrepõe até mesmo ao direito do advogado de ter 
acesso aos autos quando ele não for o causídico de qualquer uma das partes envolvidas. Quanto 
a este ponto, aliás, há de se ponderar o interesse econômico do advogado em ter conhecimento 
do processo para, por exemplo, analisar se irá ou não patrocinar o caso e, ao mesmo tempo, levar 
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Diante dos avanços tecnológicos dos últimos anos, já vinha sendo realizada a distribui‑
ção por meio eletrônico, consistente em um sorteio que deve ser alternado e aleatório. O CPC 
passa, acertadamente, a regular esta hipótese, ratificando esta praxe forense. A preocupação do 
legislador em preservar o princípio do juiz natural foi tanta que até mesmo constou no novo 
dispositivo que esta distribuição deve ser “alternada” e “aleatória”. O que se busca evitar, assim, 
é que seguidas distribuições sejam realizadas sempre com o mesmo direcionamento a um deter‑
minado órgão jurisdicional.

E, não apenas isso, o CPC manteve a necessidade de se verificar se, efetivamente, esta 
distribuição vem sendo realizada velando pela mais rigorosa igualdade. Afinal, é até comum, 
em juízos que possuem a mesma competência em determinada localidade, se constatar uma 
disparidade entre os acervos processais. As justificativas para esta situação podem ser as mais 
distintas possíveis, como ausência de servidores, remoções frequentes de magistrados, adoção 
de práticas processuais inadequadas e/ou ultrapassadas, dentre muitas outras. No entanto, inde‑
pendentemente da quantidade de processos em tramitação nestes órgãos que possuem a mesma 
competência, a distribuição dos novos processos aos mesmos deverá se pautar neste critério de 
igualdade. Além disso, não justificaria direcionar uma quantidade maior de processos ao órgão 
que, naquele momento, esteja com estatísticas mais sadias, pois tal situação subverteria a razão 
de ser da própria “distribuição”, que é garantir que o magistrado que ali se encontra conduzindo 
o processo tenha sido escolhido por meio de critérios absolutamente impessoais. E isso, claro, 
sem perder de vista que a distribuição de mais processos ao órgão jurisdicional que se encontra 
mais eficiente também seria uma punição àqueles que laboram com ardor cívico e um grande 
estímulo aos que assim não agem.

Por fim, o dispositivo fez constar que a lista de distribuição deve ser publicada em Diário 
de Justiça por motivo de transparência e, também, para que todos possam fiscalizar esta escor‑
reita atividade que é considerada como de cunho administrativo, muito embora tenha que ser 
exercida e ratificada por um magistrado.

Art. 286
Serão distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza:
I – quando se relacionarem, por conexão ou continência, com outra já ajuizada;
II – quando, tendo sido extinto o processo sem resolução de mérito, for reiterado o 
pedido, ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que sejam parcialmente 
alterados os réus da demanda;
III – quando houver ajuizamento de ações nos termos do art. 55, § 3o, ao juízo prevento.
Parágrafo único. Havendo intervenção de terceiro, reconvenção ou outra hipótese 
de ampliação objetiva do processo, o juiz, de ofício, mandará proceder à respectiva 
anotação pelo distribuidor.

A distribuição, conforme acima exposto, ocorre quando na mesma base territorial se 
apresentar mais de um juízo com a mesma competência. E, neste caso, poderá se realizar de 
forma “livre” ou “dirigida”, sendo esta última também denominada “por dependência”. Em regra, 
a distribuição livre é aquela precedida de sorteio entre os órgãos jurisdicionais, respeitando‑se 
rigorosa igualdade. Às vezes, porém, a distribuição já ocorre direcionada a determinado órgão 
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jurisdicional, hipótese em que muitas vezes já constará na petição inicial a indicação de deter‑

minado juízo específico e até eventualmente o número do outro processo que justificaria este 

direcionamento. As hipóteses de distribuição por dependência são bastante comuns no CPC, 

entre as quais se pode citar, além daquelas previstas neste dispositivo: os embargos à execução 

(art. 914, § 1o), os embargos de terceiros (art. 676), a oposição (art. 683, parágrafo único), além, 

por óbvio, das hipóteses que ora serão analisadas.

A primeira hipótese de distribuição por dependência ocorre quando entre os processos 

(o antigo, já distribuído, e o novo) existir o vínculo da conexão ou da continência. Em ambos 

os casos, o que se busca evitar é que os processos conexos ou continentes tramitem perante 

órgãos jurisdicionais distintos, de modo a impedir que sejam proferidas decisões discrepantes 

entre ambos. Por este motivo, aliás, é que não se recomenda a reunião dos processos quando 

um deles já tiver sido julgado, conforme recomenda o STJ, em razão de seu verbete sumular. 

Assim, a distribuição por dependência busca evitar possíveis decisões contraditórias, podendo 

tais matérias ser pronunciadas de ofício pelo magistrado ou mesmo provocadas pelas partes.

A segunda situação que autoriza a distribuição dirigida é aquela em que o processo pri‑

mitivo tiver sido extinto sem resolução de mérito. Neste caso, quando o demandante for repetir 

a mesma ação, a distribuição será direcionada ao mesmo órgão jurisdicional em que o processo 

anterior tiver tramitado, ainda que em companhia de novos litisconsortes. Este dispositivo busca 

prestigiar o princípio constitucional do juiz natural (art. 5o, XXXVII e LIII, da CRFB), mas a 

única crítica seria que o órgão primitivo estaria prevento tão somente para o autor primitivo. 

Quanto aos demais, deveria o magistrado determinar a extração de cópias reprográficas das 

peças que instruem o processo e determinar que sejam remetidas ao Cartório Distribuidor para 

ulterior distribuição. Do contrário, acaso mantidos os novos litisconsortes, esta situação poderia 

caracterizar um estratagema para burlar regras de distribuição e, consequentemente, o próprio 

princípio do juiz natural.

Já a última hipótese em que a distribuição deve ser direcionada ocorre quando houver o 

ajuizamento de ações idênticas, o que será em regra aferido de acordo com a teoria da tríplice 

identidade, que estabelece como elementos da ação: partes, pedido e causa de pedir. Assim, 

detectada a ocorrência de ações idênticas pelo Cartório Distribuidor, esta nova demanda será 

encaminhada ao juízo prevento, que é aquele em que tramita ou tramitou a anterior, para que possa 

extinguir a nova demanda por litispendência ou por ofensa à coisa julgada material, conforme 

o caso. Vale dizer que esta solução deve ser adotada mesmo quando se tratar de procedimentos 

distintos, embora sejam os mesmos elementos das duas ações. Esta ressalva é importante, por 

ser muito comum o uso da via do mandado de segurança e, dependendo do resultado ou do 

teor da sentença, a posterior propositura de uma demanda em procedimento ordinário. Assim, 

também nestas hipóteses, a distribuição deverá ser direcionada, eis que o demandante poderia 

estar utilizando o novo processo para tentar a distribuição perante órgão jurisdicional distinto, 

quando o texto legal é claramente indicativo de que a nova demanda deverá tramitar exatamente 

no mesmo juízo.

Por fim, o dispositivo inova em seu parágrafo único, ao determinar que, em hipóteses 

de intervenção de terceiros, reconvenção ou qualquer outra situação que caracterize ampliação 

objetiva do processo, deverá o magistrado informar tal situação ao distribuidor.
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pela modalidade por editais, que é considerada como ficta e que motivará a nomeação de um 

curador especial.

Art. 577
Feitas as citações, terão os réus o prazo comum de 15 (quinze) dias para contestar.

O dispositivo em questão deve ser interpretado literalmente, embora reduza o prazo de 

resposta dos demandados para 15 (quinze) dias.

Art. 578
Após o prazo de resposta do réu, observar‑se‑á o procedimento comum.

O dispositivo em questão deve ser interpretado literalmente, prevendo que após o prazo 

de resposta será observado o procedimento comum, pois o ordinário deixa de subsistir.

Art. 579
Antes de proferir a sentença, o juiz nomeará um ou mais peritos para levantar o 
traçado da linha demarcanda.

O dispositivo esclarece sobre a necessidade da nomeação de um perito para que possam 

ser levantados os traços da linha demarcada antes de o juiz proferir sentença. O modelo anterior 

(CPC/1973), fazia menção a pelo menos dois arbitradores e um agrimensor.

Art. 580
Concluídos os estudos, os peritos apresentarão minucioso laudo sobre o traçado 
da linha demarcanda, considerando os títulos, os marcos, os rumos, a fama da 
vizinhança, as informações de antigos moradores do lugar e outros elementos 
que coligirem.

O dispositivo em questão deve ser interpretado literalmente, substituindo o termo 

“arbitradores” por “peritos”, da mesma forma como o artigo anterior. O parágrafo único do 

dispositivo equivalente ao modelo primitivo (CPC/1973), que previa intimação das partes para 

manifestação sobre o laudo, foi suprimido.

Art. 581
A sentença que julgar procedente o pedido determinará o traçado da linha demarcanda.
Parágrafo único. A sentença proferida na ação demarcatória determinará a res-
tituição da área invadida, se houver, declarando o domínio ou a posse do prejudi-
cado, ou ambos.

O caput repete a mesma redação do modelo primitivo (CPC/1973). O parágrafo único 

cuida de uma novidade, ao prever que a sentença proferida em demandas demarcatórias se presta 
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a determinar a restituição da área invadida, se for o caso. Também poderá declarar o domínio 
ou a posse do prejudicado.

Art. 582
Transitada em julgado a sentença, o perito efetuará a demarcação e colocará os 
marcos necessários.
Parágrafo único. Todas as operações serão consignadas em planta e memorial 
descritivo com as referências convenientes para a identificação, em qualquer 
tempo, dos pontos assinalados, observada a legislação especial que dispõe sobre 
a identificação do imóvel rural.

O dispositivo em questão deve ser interpretado literalmente, substituindo a menção 
ao “agrimensor” por “perito”. Também inovou ao fazer a menção a “imóvel rural” ao final do 
parágrafo único, devendo ser observada a legislação específica do mesmo.

Art. 583
As plantas serão acompanhadas das cadernetas de operações de campo e do 
memorial descritivo, que conterá:
I – o ponto de partida, os rumos seguidos e a aviventação dos antigos com os 
respectivos cálculos;
II – os acidentes encontrados, as cercas, os valos, os marcos antigos, os córregos, 
os rios, as lagoas e outros;
III – a indicação minuciosa dos novos marcos cravados, dos antigos aproveitados, 
das culturas existentes e da sua produção anual;
IV – a composição geológica dos terrenos, bem como a qualidade e a extensão dos 
campos, das matas e das capoeiras;
V – as vias de comunicação;
VI – as distâncias a pontos de referência, tais como rodovias federais e estaduais, 
ferrovias, portos, aglomerações urbanas e polos comerciais;
VII – a indicação de tudo o mais que for útil para o levantamento da linha ou para a 
identificação da linha já levantada.

O dispositivo cuida sobre o que deve constar nas plantas que serão acompanhadas das 
cadernetas de operações de campo e do memorial descritivo. O inc. VI também foi modificado, 
pois a redação primitiva se encontrava desatualizada ante os avanços sociais e urbanos, razão 
pela qual realmente era necessária uma atualização das antigas nomenclaturas, que mencionava 
apenas estradas de ferro, porto de embarque e mercados.

Art. 584
É obrigatória a colocação de marcos tanto na estação inicial, dita marco primordial, 
quanto nos vértices dos ângulos, salvo se algum desses últimos pontos for assina-
lado por acidentes naturais de difícil remoção ou destruição.
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do aludido pleito. 3. A legítima pretensão executiva não deve comprometer o exercício da 
atividade empresarial da pessoa jurídica devedora. Desse modo, não deve o julgador, nesses 
casos, se abster de fazer incidir à espécie o princípio da menor onerosidade, encartado no 
art. 805 do CPC/2015.” (TJDF, Acórdão no 1423844. Processo no 07033034320228070000)

SUBSEÇÃO IX
DA PENHORA DE PERCENTUAL DE FATURAMENTO DE EMPRESA

Art. 866
Se o executado não tiver outros bens penhoráveis ou se, tendo‑os, esses forem 
de difícil alienação ou insuficientes para saldar o crédito executado, o juiz poderá 
ordenar a penhora de percentual de faturamento de empresa.
§ 1o O juiz fixará percentual que propicie a satisfação do crédito exequendo em 
tempo razoável, mas que não torne inviável o exercício da atividade empresarial.
§ 2o O juiz nomeará administrador‑depositário, o qual submeterá à aprovação judi-
cial a forma de sua atuação e prestará contas mensalmente, entregando em juízo 
as quantias recebidas, com os respectivos balancetes mensais, a fim de serem 
imputadas no pagamento da dívida.
§ 3o Na penhora de percentual de faturamento de empresa, observar‑se‑á, no que 
couber, o disposto quanto ao regime de penhora de frutos e rendimentos de coisa 
móvel e imóvel.

O dispositivo inova em parte em relação ao modelo primitivo (CPC/1973). Há uma 

preocupação de que a penhora de parte do faturamento da sociedade possa levá‑la a uma des‑

capitalização e, quiçá, à sua própria ruína. Para tanto, passa a prever o § 1o que o magistrado 

deve atentar para isto, fixando um percentual que possa tanto viabilizar o recebimento da dívida 

quanto o exercício da atividade empresarial.

Outra novidade é o que consta no § 3o, no sentido de que deve ser observado, no que 

for possível, o mesmo procedimento para a penhora de frutos e rendimentos de coisa móvel ou 

imóvel. Há previsão, também, da necessidade de o juiz nomear um “administrador‑depositário” 

que deverá prestar contas mensalmente dos valores recebidos pela sociedade.

Verbete no  100 da Súmula do TJRJ: “A penhora de receita auferida por estabelecimento 
comercial, industrial ou agrícola, desde que fixada em percentual que não comprometa a 
respectiva atividade empresarial, não ofende o princípio da execução menos gravosa, nada 
impedindo que a nomeação do depositário recaia sobre o representante legal do devedor.”

Verbete no 119 da Súmula do TJRJ: “A garantia do juízo da execução, deferida penhora de 
receita, efetiva‑se com a lavratura do termo e a intimação do depositário, fluindo o prazo para 
a impugnação do devedor, independente da arrecadação.” (N.A.: Este verbete necessita de 
uma releitura, pois o termo inicial para o oferecimento da impugnação está previsto no 
art. 525 do CPC. Também não há necessidade de prévia garantia do juízo para recebimento 
da impugnação, nos termos do mesmo dispositivo.)
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Art. 1.008
O julgamento proferido pelo tribunal substituirá a decisão impugnada no que tiver 
sido objeto de recurso.

O dispositivo em questão deve ser interpretado literalmente, permanecendo o efeito 
substitutivo que surge quando o recurso é provido ou é negado o seu provimento, com análise 
do mérito da causa.

CAPÍTULO II
DA APELAÇÃO

Art. 1.009
Da sentença cabe apelação.
§ 1o As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a decisão a seu respeito 
não comportar agravo de instrumento, não são cobertas pela preclusão e devem ser 
suscitadas em preliminar de apelação, eventualmente interposta contra a decisão 
final, ou nas contrarrazões.
§ 2o Se as questões referidas no § 1o forem suscitadas em contrarrazões, o recorrente 
será intimado para, em 15 (quinze) dias, manifestar‑se a respeito delas.
§ 3o O disposto no caput deste artigo aplica‑se mesmo quando as questões men-
cionadas no art. 1.015 integrarem capítulo da sentença.

No modelo primitivo (CPC/1973), o magistrado proferia diversas decisões interlocutórias 
no curso da fase de conhecimento, sendo que as mesmas tornavam‑se preclusas se não fosse 
interposto o agravo retido (recurso que deixou de estar previsto no CPC). Assim, sob a égide do 
antigo modelo, se o demandante postulasse a produção de uma prova pericial e o magistrado a 
indeferisse, teria que interpor um agravo retido para evitar a preclusão do tema. E, depois que 
fosse proferida sentença de improcedência, teria que apelar deste ato decisório reiterando a análise 
do agravo anteriormente interposto, caso em que o Tribunal primeiro o analisaria e depois, se 
fosse o caso, julgaria o teor da apelação, ainda na mesma sessão. Observa‑se, portanto, que eram 
duas decisões distintas (decisão interlocutória e sentença), tendo sido cada uma delas objeto 
de um recurso diferente em momentos próprios. A técnica da retenção, adotada neste modelo 
antigo, buscava apenas evitar que o Tribunal tivesse que analisar imediatamente a irresignação 
do agravante, razão pela qual o referido recurso ficaria retido, aguardando que fosse interposta 
a apelação no momento próprio para que fosse reiterado se este fosse o caso.

Contudo, no novo modelo é eliminado o agravo retido (e o RExtr e REsp que podiam 
ser utilizados desta mesma forma – art. 542, § 3o, do CPC/1973), passando a disciplinar as 
consequências desta mudança em norma específica (art. 1.009, § 1o). Pela nova sistemática, o 
exemplo acima já teria outra forma de proceder. É que, diante do indeferimento do pedido de 
prova pericial, caberá à parte prejudicada verificar se esta hipótese comporta ou não agravo de 
instrumento. Se for uma das hipóteses previstas em lei (art. 1.015), este agravo necessariamente 
deverá ser interposto, sob pena de a decisão interlocutória precluir. Mas, não estando esta 
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O dispositivo estabelece que caberá ao CNJ promover de tempos em tempos uma série 
de pesquisas objetivando apurar a efetividade das normas constantes no CPC.

Art. 1.070
É de 15 (quinze) dias o prazo para a interposição de qualquer agravo, previsto em 
lei ou em regimento interno de tribunal, contra decisão de relator ou outra decisão 
unipessoal proferida em tribunal.

O dispositivo estabelece que todos os agravos internos, previstos em lei ou regimento (v.g., 
arts. 4o, § 3o, da Lei no 8.437/1992 e 16 da Lei no 9.507/1992), deverão também ser interpostos 
no prazo de 15 (quinze) dias, que passa a ser o prazo comum para quase todos os recursos, 
com exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5o) e das demais espécies recursais que 
estiverem previstas, exclusivamente, em alguma lei especial, que permanecerão com seu prazo 
original, tal como ocorre com o recurso inominado que deve ser interposto em 10 (dez) dias para 
impugnar a sentença proferida em sede de Juizados Especiais (v.g., art. 42 da Lei no 9.099/1995).

Há precedentes do STF e do STJ no sentido de que os agravos previstos em seus respec‑
tivos regimentos ou que sejam regulados pela Lei no 8.038/1990 permanecem sendo interpostos 
em 5 (cinco) dias, caso se trate de matéria penal.

Enunciado no 58 da Jornada de Processo Civil do CJF: “O prazo para interposição do agravo 
previsto na Lei no 8.437/1992 é de quinze dias, conforme o disposto no art. 1.070 do CPC.”

Prazo para interposição de agravo em processo penal não foi alterado pelo CPC/2015. 
“Processual civil e processual penal. Agravo regimental em reclamação. Recurso que impugna 
decisão monocrática de relator proferida após a entrada em vigor do novo CP. Prazo ainda 
regido pelo art. 39 da Lei no 8.038/1990. Intempestividade.” (STJ, AgRg na Rcl no 30.714/PB)

Art. 1.071
O Capítulo III do Título V da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros 
Públicos), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 216‑A:

“Art. 216‑A. Sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o pedido de reconhecimento 
extrajudicial de usucapião, que será processado diretamente perante o cartório 
do registro de imóveis da comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo, 
a requerimento do interessado, representado por advogado, instruído com:
I – ata notarial lavrada pelo tabelião, atestando o tempo de posse do requerente e 
seus antecessores, conforme o caso e suas circunstâncias;
II – planta e memorial descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, 
com prova de anotação de responsabilidade técnica no respectivo conselho de 
fiscalização profissional, e pelos titulares de direitos reais e de outros direitos 
registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo e na matrícula dos 
imóveis confinantes;
III – certidões negativas dos distribuidores da comarca da situação do imóvel e do 
domicílio do requerente;
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